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PREFÁCIO

A presente obra, coordenada pelos professores Alexandre Oheb Sion e 
Lucyléa Gonçalves França, constitui excelente oportunidade para conhecer 
um pouco mais o Direito Ambiental no setor elétrico, sob as mais diversas 
perspectivas.

Com efeito, não apenas os textos são variados e abrangentes, mas seus 
autores provêm de diversas origens, como a academia, a advocacia (inclusive 
a pública), a engenharia, a geografia e o Ministério Público. Alguns autores 
ocupam destaque no setor elétrico, outros trabalham em órgãos públicos am-
bientais, trazendo a perspectiva de quem vê a máquina estatal de dentro, e no 
seu assessoramento jurídico. 

Os textos são atuais e instigantes. 
O tema da abertura é a Declaração de Direitos de Liberdade Econômica. 

A Lei nº 13.874/19 trouxe questionamentos na seara ambiental, com evidentes 
reflexos no setor elétrico, que não podem deixar de ser tratados em nenhu-
ma obra atualizada de Direito Ambiental. Com efeito, o tratamento isonômi-
co por parte da administração pública ao autorizar atividades econômicas, a 
aprovação tácita na liberação da atividade econômica em caso de silêncio da 
autoridade competente e a inexigibilidade de certidão sem previsão expressa 
em lei, são questões imprescindíveis para quem lida com o Direito Ambiental, 
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VI

especialmente diante da vedação de licença ambiental ou prática de ato que 
dela dependa ou decorra pelo decurso de prazo (LC 140/11, art. 14, § 3o) e a 
previsão em ato normativo infralegal de certidão municipal de conformidade 
com a legislação aplicável ao uso e ocupação do solo (Res. Conama 237/97, 
art. 10, § 1o).

A validade da anuência para a supressão de vegetação do bioma mata 
atlântica, especialmente a do Ibama para a supressão ocorrida em licencia-
mentos ambientais conduzidos por órgãos ambientais estaduais, vem sendo 
questionada pela previsão na LC 140/11 da unicidade do licenciamento am-
biental, antes apenas na Resolução Conama 237/97, e da sua função de distri-
buição das competências administrativas, em respeito a comando constitucio-
nal expresso. São interessantes as provocações dos autores sobre o alcance dos 
artigos 11 e 19 da LC 140, que são usualmente utilizados para dar sustentação 
à anuência do Ibama prevista na Lei da Mata Atlântica (Lei nº 11.428/06).

A análise das questões jurídicas e práticas da delegação do licenciamento 
ambiental é o cerne do terceiro texto da presente obra. Por ser tema pouco 
tratado pela doutrina e, em geral, pelos normativos dos órgãos ambientais, 
tendo sido recentemente disciplinado pelo Ibama em sua Instrução Norma-
tiva nº 08/19, a abordagem dos diversos aspectos deste tipo de delegação traz 
significativa segurança jurídica aos entes públicos e, em última instância, aos 
administrados.

O direito à cidade e o compartilhamento de infraestrutura entre os se-
tores de energia elétrica e telecomunicações traz considerações importantes 
relativas à Resolução Conjunta nº 04/2014 da Aneel e Anatel.

O método alternativo de solução de controvérsias usualmente presente 
nos contratos de infraestrutura, construção e duração continuada, o dispute 
board, é apresentado como solução para trazer segurança e efetividade nos 
licenciamentos do setor elétrico no quinto texto do presente livro.

A autocomposição dos conflitos energéticos ambientais no âmbito do 
Ministério Público mostra o papel do Parquet para atingir soluções céleres, 
seguras e efetivas, via negocial.

Responder sobre a correta leitura da Resolução Conama nº 462/2014, em 
relação a necessidade ou não de se proceder ao licenciamento ambiental de 
parques eólicos e seus sistemas associados de forma concomitante, é o propó-
sito desse sétimo artigo. Tema importante e cuja solução vai além da leitura li-
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teral, exigindo interpretação razoável e sistêmica com a legislação regulatória, 
bem como da dinâmica complexa que envolve o setor elétrico.

No trabalho sobre a conversão de multas do Ibama, importantes aspectos 
são destacados, como a ocorrência ou não de reincidência e o não afastamento 
da responsabilidade civil e penal.

No texto sobre a aplicabilidade do direito ambiental no setor elétrico, o 
direito ao desenvolvimento sustentável recebe especial atenção quando da pro-
dução de energia elétrica.

Em novas considerações sobre a regulação do setor elétrico do Brasil, a 
autora analisa a evolução da regulação do setor tecendo críticas pontuais.

Em apontamentos sobre o regime jurídico das linhas de transmissão 
em unidades de conservação, os autores fazem provocações nucleares sobre 
o tema, alternativas (locacionais e técnicas), tudo em vista a evitar proteções 
aparentes. Assim é que uma linha de transmissão circundando a unidade de 
conservação e, por conseguinte, afetando a zona de amortecimento, pode re-
sultar em uma área de impacto muito superior àquela que seria alcançada se o 
sistema de transmissão cruzasse a unidade de conservação. Deve-se visualizar 
o impacto holístico e não uma singela fixação de intocabilidade dos limites 
territoriais. A alternativa técnica deve ter em conta tanto a instalação quanto a 
operacionalização de controle para fins de manutenção. A viabilidade ambien-
tal deve ser analisada no caso concreto, até porque nossa Constituição veda 
apenas a “utilização que comprometa a integridade dos atributos que justi-
fiquem sua proteção” (art. 225, § 1o, III), não proibindo a utilização que não 
comprometa a integridade dos atributos que justificaram a criação da unidade 
de conservação. A leitura do artigo 46 da Lei do Snuc e a sua aplicação pelo 
ICMBio também são dignas de destaque.

No texto sobre a aplicabilidade do cadastro ambiental rural (CAR) aos 
imóveis destinados aos empreendimentos do setor elétrico, perquire-se so-
bre questão basilar cuja apreciação está em análise na Consultoria Jurídica do 
Mapa: seria possível e, consequentemente, exigível o CAR de concessionários 
de energia elétrica que somente detém a servidão de parte do imóvel?

Em avaliação ambiental estratégica (AAE) nas energias renováveis, de-
fende-se que, embora não obrigatório ou previsto em nosso ordenamento, a 
sua exigência traria benefícios nas análises de impacto ambiental.
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O tema desequilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão de 
transmissoras de energia elétrica decorrentes de morosidade do licenciamento 
ambiental notoriamente está em voga, não apenas pelas cifras envolvidas na 
judicialização do tema, mas porque ele pressupõe saber quem deu origem a 
mora no licenciamento ambiental e por qual prazo seria admissível o atraso 
sem que se pudesse falar em reequilíbrio econômico-financeiro, direito garan-
tido na Constituição Federal.

A análise jurídica dos requisitos do licenciamento ambiental simplificado 
de linhas de transmissão no âmbito federal e do conceito de afetação previsto 
nos artigos 5o e 19 da Portaria MMA 421/2011 compõem o último, mas não 
menos importante, trabalho da obra.

Tratando de diversos temas ambientais afetos ao setor elétrico, a presente 
obra se torna imprescindível para aqueles que desejam se aprofundar nas ques-
tões ambientais relativas a este setor.

Eduardo Fortunato Bim.
Presidente do Ibama, ex-Procurador Federal da Procuradoria Federal 

Especializada (PFE) do Ibama/Sede, Doutor em direito do Estado pela USP 
e Mestre em Direito e Especialista em direito ambiental pela Unimep.
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APRESENTAÇÃO

O meio ambiente está na ordem do dia, seja no cenário brasileiro, seja no 
global. Essa temática tem merecido, nas últimas décadas, de forma progres-
siva e justa, grande atenção dos governos nacionais e da sociedade. É nesse 
contexto que se insere a importância do Direito Ambiental como instrumento 
essencial para regular o acesso aos recursos naturais, numa perspectiva de que 
sejam usados tanto como instrumento transformador de realidades locais, por 
meio do desenvolvimento econômico, como garantidor de que o manejo de 
tais recursos se dê de forma sustentável para as presentes e futuras gerações.

O desafio não é simples. Muito ao contrário. O conflito diário e aparente 
de direitos constitucionais que encontram, no direito ambiental, um campo 
fértil de questões complexas, exige do operador desse ramo multifacetado do 
direito uma busca constante por aperfeiçoamento.

É na perspectiva da necessária harmonização entre a atividade econômi-
ca e a proteção ambiental, conforme disposto no art. 170, VI da Constituição 
da República Federativa do Brasil de 1988, que essa obra coletiva buscou ins-
piração.
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De um lado (não numa perspectiva dicotômica, mas aglutinadora) a 
questão ambiental, de outro, um setor de grande importância para a concre-
tização dos inúmeros direitos e garantias constitucionais que, a despeito de 
demonstrarem a enorme sensibilidade do constituinte originário, ainda estão 
longe de serem efetivamente experimentados por parcela considerável da so-
ciedade brasileira.

O setor elétrico demanda grandes investimentos para a geração, trans-
missão e distribuição de energia elétrica. Quem se aventura a empreender e 
investir em setores que demandam investimento de capital intensivo procura 
estabilidade jurídica e política. Quanto mais claras as “regras do jogo”, mais 
segurança jurídica experimentará o setor e mais investidores serão para ele 
atraídos.

Se por um lado o setor espera estabilidade, por outro, as constantes mu-
danças normativas representam um desafio a ser conhecido, debatido e aper-
feiçoado.

Junto dos desafios normativos, estão aqueles experimentados por todos 
os inúmeros agentes que participam dos processos de licenciamento ambiental 
de grandes empreendimentos de capital intensivo.

Acreditamos, assim, que essa obra coletiva, que contemplou temas atuais 
atinentes ao Direito Ambiental aplicado ao setor elétrico, e contou com au-
tores renomados, com ampla experiência profissional e acadêmica, é medida 
essencial para o avanço das discussões jurídicas que envolvem o tema e essa 
atividade econômica tão importante para o país. 

Por isso, agradecemos carinhosamente ao Eduardo Bim, atual presidente 
do Ibama, pelo gentil prefácio, e aos autores que aceitaram o nosso desafio de 
discutir temas tão atuais e relevantes, ora retratados nessa obra publicada pela 
editora Del Rey.

Os trabalhos abordam, com excelência, diversos assuntos de relevância 
e destaque no cenário nacional, e com grande protagonismo no cenário do 
Direito Ambiental aplicado ao setor elétrico, os quais envolvem as mudanças 
legislativas e hermenêuticas provocadas pela Declaração de Direitos de Liber-
dade Econômica, a chamada “anuência” para as Intervenções no Bioma Mata 
Atlântica, a Delegação de Competência para o Licenciamento Ambiental, o 
Compartilhamento de Infraestrutura entre os Setores de Energia Elétrica e 
Telecomunicações e o Direito à Cidade, o Dispute Board no Setor Elétrico, a 
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XI

Autocomposição dos Conflitos Energéticos Ambientais no âmbito do Ministé-
rio Público, o Licenciamento Ambiental de Empreendimentos Eólicos, o Pro-
grama de Conversão de Multas aplicado ao Setor Elétrico, a Análise Crítica do 
Direito Ambiental aplicado ao Setor, a Regulação do Setor Elétrico, o Regime 
Jurídico das Linhas de Transmissão em Unidades de Conservação, a Aplicabi-
lidade do Cadastro Ambiental Rural aos Imóveis Destinados aos Empreendi-
mentos do Setor Elétrico, a Avaliação Ambiental Estratégica e a Produção de 
Energia Renovável, a Morosidade do Licenciamento Ambiental e o Desequi-
líbrio Econômico-Financeiro dos Contratos de Concessão e o Licenciamento 
Ambiental Simplificado de Linhas de Transmissão.

Acreditamos que esse esforço acadêmico, também com ênfase nas ques-
tões técnicas das matérias abordadas, faça da presente obra coletiva um impor-
tante objeto de consulta para aqueles que atuam no setor e para os interessados 
em conhecer os desafios e os tratamentos jurídico-ambientais do setor elétrico.

Assim, o livro Direito Ambiental Aplicado ao Setor Elétrico visa contri-
buir para o avanço e para a atualização da temática no Brasil.

Alexandre Oheb Sion
Lucyléa Gonçalves França

Coordenadores
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OS IMPACTOS DA DECLARAÇÃO DE 
DIREITOS DE LIBERDADE ECONÔMICA 
NO LICENCIAMENTO AMBIENTAL DE 

EMPREENDIMENTOS DO SETOR ELÉTRICO

Alexandre Oheb Sion1

Igor Rodrigues Oselieri2

1. Introdução

O presente artigo visa trazer à baila algumas reflexões acerca dos possí-
veis impactos da Lei Federal n° 13.784/2019, também conhecida como De-
claração de Direitos de Liberdade Econômica, no processo de licenciamento 
ambiental de empreendimentos do setor de energia elétrica.

Como sabido, grande parte dos empreendimentos do setor elétrico é de 
interesse público e visa o fornecimento de energia aos consumidores em geral, 
sendo de enorme relevância para o desenvolvimento nacional e para a redução 
das desigualdades regionais (art. 3º, II e III da Constituição da República Fe-

1 Advogado. Pós-doutorando em Direito pela Universidad de Salamanca na Espanha. 
Doutorando em Ciências Jurídicas pela Universidade Autónoma de Lisboa em Portugal 
(créditos concluídos). Mestre em Direito Internacional Comercial - L.L.M. pela 
Universidade da Califórnia nos Estados Unidos. Especialista em Direito Constitucional. 
Pós-Graduação em Direito Civil e Processual Civil - FGV. Advogado com formação em 
Direito e Administração de Empresas. Sócio-Fundador da Sion Advogados. Presidente da 
ABDEM - Associação Brasileira de Direito da Energia e Meio Ambiente. Presidente da 
Comissão de Direito de Infraestrutura da OAB/MG. Professor da PUC/MG e professor 
convidado da PUC/RS, IDP/SP, UFG, da Escola da Magistratura do Maranhão - ESMAN, 
da Escola Judicial do Amapá - ESAJ, do CAD/MG e do Instituto Minere.

2 Advogado. Pós-graduação em Direito Ambiental e Minerário pela PUC-MG. Graduação 
em Direito pela PUC-MG. Advogado nas áreas de contencioso estratégico, ambiental e 
contratos na Sion Advogados.
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derativa do Brasil (CRFB/1988)). No que tange às concessionárias do serviço 
público de fornecimento de energia elétrica, Rodrigo Bernardes Braga traz à 
discussão importantes considerações sobre a natureza jurídica do serviço em 
questão:

Vale lembrar que o concessionário investido dessa qualidade se coloca 
como public servants, obrigando-se a servir ao público tal como se fosse 
a própria Administração a fazê-lo, eis porque o poder concedente tem o 
dever de regulamentar, fiscalizar e intervir no serviço, pois é o interesse 
público que assim o proclama. É o caso da energia elétrica produzida 
para atendimento de milhares de consumidores, que encaram a energia 
como bem essencial e necessário ao seu bem estar, estando a serviço de 
uma existência digna. Quando o serviço é prestado sob o regime de con-
cessão para atendimento ao público, então não há dúvida de que se trata 
de bem de toda a coletividade sem qualquer discriminação, sob pena de 
violação aos princípios da isonomia e da impessoalidade. Esse serviço 
deve ser prestado em caráter contínuo, conforme previsto no art. 6º, pa-
rágrafo 3º, II da Lei n°. 8.987/95. Nesse sentido, também é a redação do 
art. 22 do Código de Defesa do Consumidor: Os órgãos públicos, por si 
ou por suas empresas, concessionárias ou permissionárias ou sob qual-
quer outra forma de empreendimento, são obrigadas a fornecer serviços 
adequados, eficientes e seguros e, quanto aos essenciais, contínuos3.

No entanto, os desafios do processo de licenciamento ambiental de tais 
empreendimentos são de grande magnitude, o que muitas vezes traz consequ-
ências negativas a todos os envolvidos e, principalmente, ao consumidor final, 
sujeito à escassez, tarifas elevadas e interrupções. 

À guisa de exemplo, alguns empreendimentos de linhas de transmissão, 
não raras vezes, interceptam dezenas de municípios, chegando a centenas de 
quilômetros de extensão, o que pode dificultar sobremaneira o licenciamento 
ambiental. 

Neste cenário, surgem inúmeras dificuldades que são enfrentadas no dia 
a dia daqueles que atuam no setor elétrico, tais como a necessidade de obten-
ção de autorizações para supressão de vegetação e os impasses enfrentados na 
obtenção da certidão de uso e ocupação do solo perante as municipalidades 
entrecortadas pelo empreendimento.

3 BRAGA, Rodrigo Bernardes. Setor Elétrico Brasileiro: visão crítica da geração de ener-
gia. Aspectos jurídicos, ambientais e econômico-financeiros. Belo Horizonte: D’ Plácido 
Editora, 2016.
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3
OS IMPACTOS DA DECLARAÇÃO DE DIREITOS DE LIBERDADE ECONÔMICA
NO LICENCIAMENTO AMBIENTAL DE EMPREENDIMENTOS DO SETOR ELÉTRICO

Referidas situações de ordem prática nos levam a incessantes meditações 
em busca de caminhos que garantam o desenvolvimento nacional e a efetiva-
ção dos valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, sem malferir o direito 
ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, alçado à categoria de bem de 
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida das presentes e futu-
ras gerações (arts. 1º, IV, 3º, II e 225 caput, todos da CRFB/1988).

É nesse intrincado contexto do licenciamento ambiental dos empreen-
dimentos do setor elétrico que a recém-publicada Declaração de Direitos de 
Liberdade Econômica (Lei Federal n°. 13.874, de 20 de setembro de 20194) traz 
à tona auspiciosas novidades, que, certamente, ainda serão objeto de muitos 
debates. 

Referida Lei prestigia a livre iniciativa e o livre exercício da atividade eco-
nômica e tem como norte os princípios da liberdade, da boa-fé do particular 
ante o Poder Público, da subsidiariedade da interferência do Estado na ativida-
de econômica e do reconhecimento da vulnerabilidade do particular perante o 
Estado (art. 2º da Lei Federal n° 13.874/2019).

No que concerne ao caso, o presente artigo limitar-se-á à modesta fina-
lidade de lançar uma luz, ainda que propedêutica, às prováveis reflexões que 
advirão dos impactos da Declaração de Direitos de Liberdade Econômica no 
processo de licenciamento ambiental de empreendimentos do setor elétrico. 

2. A Declaração de Direitos de Liberdade Econômica

Preambularmente, é fundamental termos em mente o quadro geral em 
que se insere a Declaração de Direitos de Liberdade Econômica, que, como 
se infere já em seu artigo primeiro, é uma norma que visa a dar efetividade 
aos valores sociais do trabalho e da livre iniciativa (fundamentos da República 
Federativa do Brasil - art. 1º, IV da CRFB/1988).

Por esse enfoque, é possível vislumbrar que o objetivo primordial da re-
ferida Lei é traçar diretrizes normativas que possam balizar a constante tensão 
existente entre a atuação do Estado, enquanto agente normativo e regulador 
da atividade econômica, e a liberdade dos indivíduos que atuam no mercado 
(arts. 170 e 174 da CRFB/1988). 

4 Sobre o tema, ver o vídeo: ALTERAÇÕES Normativas Recentes em Matéria Ambiental 
(Parte 01). Belo Horizonte: Direito Ambiental a Conta Gotas, 28 out. 2019. 1 vídeo 
(5:40 min.). Publicado por: Direito Ambiental a conta gotas. 
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Dito de outra forma, o escopo da referida Lei nada mais é senão a lou-
vável busca por segurança jurídica e desburocratização nas relações entre o 
particular e o Poder Público em geral, o que também cumpre o mandamen-
to da eficiência da Administração Pública, insculpido no caput do art. 37 da 
CRFB/1988. 

Nesse ínterim, relevante termos em foco que o âmbito normativo de 
incidência da Declaração de Direitos de Liberdade Econômica é demasiado 
amplo, eis que tem por finalidade fomentar e desburocratizar a atividade eco-
nômica nas mais variadas esferas, indo desde os pequenos empreendedores 
(tais como os donos de estabelecimentos comerciais, bares, restaurantes, ofici-
nas mecânicas, etc.), até os empreendimentos de médio e grande portes, como 
supermercados, aeródromos, linhas de transmissão, obras de infraestrutura, 
usinas eólicas, siderúrgicas, entre outros. 

Aliás, não é por outro motivo que o texto do § 1° do art. 1° da referida 
Lei é expresso ao dizer que o ali disposto será observado na aplicação e na in-
terpretação do direito civil, empresarial, econômico, urbanístico e do trabalho 
nas relações jurídicas que se encontrem no seu âmbito de aplicação e na or-
denação pública, inclusive sobre exercício das profissões, comércio, juntas co-
merciais, registros públicos, trânsito, transporte e proteção ao meio ambiente.

Como se vê, estamos diante de uma norma de caráter geral, que visa abar-
car toda a ordem econômica5 no país, razão pela qual, não raras vezes, esta-
remos diante de antinomias, que deverão ser solucionadas caso a caso. Nessa 
linha de raciocínio, pertinente esclarecer a sua indubitável incidência (da lei) 
nas relações jurídicas de natureza ambiental, eis que o mencionado §1º, do art. 
1º foi expresso em determinar a sua aplicação às situações que versam sobre 
proteção ao meio ambiente.

Logo, é sempre importante interpretarmos a aplicação das normas pre-
vistas na Declaração de Direitos de Liberdade Econômica levando-se em con-
sideração as dimensões do caso concreto, bem como a legislação específica re-
ferente ao setor (vg. mineração, óleo e gás, elétrico, alimentício, resíduos, etc.). 

Como nosso objetivo não é esmiuçar as razões políticas, econômicas e 
históricas que motivaram a criação da Declaração de Direitos de Liberdade 
Econômica, tampouco esgotar as relações jurídicas que poderão emergir do 

5 GRAU, Eros Roberto. A ordem econômica na Constituição de 1988: (interpretação e crí-
tica). 19. ed., rev. e atual. São Paulo, Malheiros, 2018.
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novel diploma, limitar-nos-emos a analisar alguns de seus possíveis impactos 
no licenciamento ambiental de empreendimentos do setor elétrico.

Em particular, vamos ater a nossa análise às repercussões dos incisos IV, 
IX e XII do art. 3º da apontada Lei no licenciamento ambiental do setor elé-
trico, que trazem três institutos de grande relevância, a saber: (i) o tratamento 
isonômico quanto ao exercício de atos de liberação da atividade econômica 
em decisões administrativas análogas anteriores; (ii) a aprovação tácita nas 
solicitações de atos públicos de liberação da atividade econômica em caso de 
silêncio da autoridade competente após o transcurso do prazo legal ou fixado 
quando da formalização do requerimento e (iii) a inexigibilidade, pela admi-
nistração pública direta ou indireta, de certidões sem expressa previsão em lei. 

Sem mais prolegômenos, seguiremos com a análise dos possíveis impac-
tos das referidas regras no processo de licenciamento ambiental.

3. Do Tratamento Isonômico quanto ao Exercício de Atos de 
Liberação da Atividade Econômica

A isonomia é um dos princípios basilares da República Federativa do 
Brasil, sendo alçada à categoria de direito e garantia fundamental do indivíduo 
no art. 5º, caput, I da CRFB/1988, trazendo reflexos, inclusive, na atividade da 
Administração Pública, enquanto princípio da impessoalidade, que pode ser 
considerado como um corolário da garantia de igualdade e neutralidade que se 
irradia na ordem jurídica vigente (art. 37, caput da CRFB/1988).

De proêmio, sempre útil lembrarmos a clássica lição de Hely Lopes Mei-
relles, que, ao comentar sobre o princípio da impessoalidade na Administra-
ção Pública, tece a sua expressa relação com a isonomia, enquanto garantia de 
que os indivíduos insertos em uma mesma situação fática e jurídica receberão 
tratamento equânime, senão vejamos:

Do Exposto constata-se que o princípio em foco está entrelaçado com o 
princípio da igualdade (arts. 5º, I e 19, III, da CF), o qual impõe à Admi-
nistração tratar igualmente a todos os que estejam na mesma situação 
fática e jurídica. Isso significa que os desiguais em termos genéricos e 
impessoais devem ser tratados desigualmente em relação àqueles que 
não se enquadram nessa distinção6.

6 LOPES MEIRELLES, Hely. Direito Administrativo Brasileiro. 35. ed. São Paulo: 
Malheiros, 2009. p. 94.
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Já no que se refere à Declaração de Direitos de Liberdade Econômica, o 
inciso IV do seu art. 3º confere aos agentes econômicos o direito de receber 
tratamento isonômico dos órgãos e de entidades da Administração Pública, in 
verbis:

Art. 3º. São direitos de toda pessoa, natural ou jurídica, essenciais para 
o desenvolvimento e o crescimento econômicos do País, observado o 
disposto no parágrafo único do art. 170 da Constituição Federal:
(...)
IV - receber tratamento isonômico de órgãos e de entidades da admi-
nistração pública quanto ao exercício de atos de liberação da ativida-
de econômica, hipótese em que o ato de liberação estará vinculado aos 
mesmos critérios de interpretação adotados em decisões administrati-
vas análogas anteriores, observado o disposto em regulamento; (...)7.

Noutro giro, o processo de licenciamento ambiental, enquanto instru-
mento da Política Nacional de Meio Ambiente8, objetiva a avaliação dos im-
pactos positivos e negativos de determinado empreendimento, que, ao final, 
culminará na concessão, ou não, de um ato de liberação para o exercício de 
determinada atividade econômica (licença ambiental), na medida em que se 
mostra necessário à construção, instalação, ampliação e funcionamento de 
estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou 
potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar degra-
dação ambiental (art. 2º, I da Lei Complementar n° 140/2011 e art. 10 da Lei 
Federal n° 6.938/1981). 

No mesmo sentido, a autorização para supressão de vegetação (art. 26 
da Lei Federal n° 12.657/2012 – Código Florestal), enquanto ato que permite 
a utilização de recursos naturais, também se enquadra na categoria de ato de 
liberação para o exercício de determinada atividade econômica.

7 BRASIL. Lei n° 13.784, de 20 de setembro de 2019. Institui a Declaração de Direitos de 
Liberdade Econômica; estabelece garantias de livre mercado; altera as Leis nos 10.406, de 
10 de janeiro de 2002 (Código Civil), 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 11.598, de 3 de 
dezembro de 2007, 12.682, de 9 de julho de 2012, 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 10.522, 
de 19 de julho de 2002, 8.934, de 18 de novembro 1994, o Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de 
setembro de 1946 e a Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943; revoga a Lei Delegada nº 4, de 26 de setembro de 1962, a Lei nº 
11.887, de 24 de dezembro de 2008, e dispositivos do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro 
de 1966; e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, 20 set. 2019.

8 FARIAS. Talden. Licenciamento Ambiental. 5. ed. Rio de Janeiro: Fótum, 2015.
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Antes de prosseguirmos nossa análise, mostra-se imprescindível lem-
brarmos que a regra de vinculação isonômica em relação a casos análogos an-
teriormente já decididos, depende de prévia regulamentação, como se infere 
ao final do texto do inciso IV, do art. 3º da referida Lei. Desta feita, a princípio, 
não há como defender plenamente a aplicação imediata do referido dispositi-
vo, sem que haja uma prévia regulamentação. 

Em suma, à luz do princípio constitucional da isonomia e, diante da De-
claração de Direitos de Liberdade Econômica, especialmente seu art. 3°, IV, te-
mos que: (i) cabe à Administração tratar igualmente a todos os que estejam na 
mesma situação fática e jurídica; (ii) nesse sentido, a Declaração de Direitos de 
Liberdade Econômica confere tratamento isonômico perante a Administração 
Pública quanto ao exercício de atos de liberação da atividade econômica, com 
a vinculação da autoridade aos mesmos critérios de interpretação das decisões 
análogas anteriores e (iii) a concessão da licença ambiental e a autorização para 
supressão vegetal são atos de liberação para o exercício de atividade econômi-
ca à luz da Declaração de Direitos de Liberdade Econômica. 

Com efeito, referida norma poderá minimizar a ocorrência de tratamen-
to desigual em situações concretas que sejam análogas dos pontos de vista fáti-
co e jurídico. Por exemplo, no âmbito da análise de determinado requerimento 
para autorização de supressão vegetal, a autoridade não poderá impor com-
pensação ambiental mais severa do que as que já foram impostas em outros 
casos análogos já julgados pelo mesmo órgão ambiental. Tal proteção à isono-
mia provavelmente incrementará a previsibilidade e a segurança jurídica nas 
relações com os órgãos ambientais nos licenciamentos do setor elétrico.

Nesse ponto, a Declaração de Direitos de Liberdade Econômica tem po-
tencial para trazer um perceptível ganho em matéria de previsibilidade, cele-
ridade e economicidade processual, principalmente para os empreendimentos 
lineares (como é o caso das linhas de transmissão), pois garantirá que o órgão 
ambiental licenciador vincular-se-á às decisões paradigma anteriormente pro-
feridas acerca de determinada temática, desde que a situação fática analisada 
seja análoga à situação pretérita já enfrentada.

No entanto, cabe advertirmos que a aplicação do novel dispositivo legal 
ficará limitada às situações já decididas por um mesmo órgão ambiental, não 
sendo possível, por exemplo, pretender que uma determinada decisão para-
digma proferida em um processo de licenciamento ambiental de competência 
do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
(IBAMA) (competência federal) tenha força vinculante em um processo de 
licenciamento ambiental de competência estadual. 
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Admitir tal “aplicação emprestada do precedente administrativo”, a nosso 
ver, violaria a regra da autonomia dos entes da federação no âmbito das suas 
respectivas competências para o licenciamento ambiental, conforme definido 
nos artigos 7º, 8º, 9º e 13 caput da Lei Complementar n° 140/2011, segun-
do a qual os empreendimentos e atividades serão licenciados ou autorizados, 
ambientalmente, por um único ente federativo (Monismo do Licenciamento 
Ambiental9). 

Por este prisma, é importante consignarmos que, sob a ótica dos grandes 
players do setor energético, que comumente são responsáveis por vários em-
preendimentos, cujos processos de licenciamento ambiental podem tramitar 
perante vários órgãos ambientais, o novo diploma legal não elimina o risco 
de decisões divergentes, proferidas por órgãos ambientais distintos, ainda que 
relacionadas a situações fáticas análogas (vg. mesmo bioma e fitofisionomia 
da vegetação, mesma bacia hidrográfica, mesmo relevo, mesmo clima, fauna, 
etc.).

Assim, entendemos que a regra do art. 3º, IV da Declaração de Direitos 
de Liberdade Econômica aplica-se somente às situações análogas já decididas 
pelo mesmo órgão ambiental. Nada impede, todavia, que o referido dispositivo 
seja invocado como elemento de argumentação, embora sem força vinculante, 
perante determinado órgão ambiental que insista em dar interpretação diversa 
da que já foi proferida por outro órgão ambiental em caso análogo. 

Em suma, muitas são as possibilidades de aplicação da regra de vincu-
lação aos mesmos critérios de interpretação das decisões análogas anteriores. 
Seja como for, trata-se de norma que poderá trazer maior segurança jurídica 
aos empreendimentos do setor elétrico, eis que as decisões standard proferidas 
para determinada situação fática e jurídica terão de ser respeitadas por força 
do art. 3º, IV da Declaração de Direitos de Liberdade Econômica. 

Para fechar esse tópico, cabe sempre lembrarmos que a Declaração de 
Direitos de Liberdade Econômica ainda é uma lei muito recente, e, provavel-
mente, muita discussão ainda será travada sobre a aplicação do seu art. 3º, IV.

9 Nesse sentido: BIM, Eduardo Fortunato. Licenciamento Ambiental. 4. ed. Rio de Janeiro: 
Fórum, 2018. p. 152. Pedimos vênia para transcrever trecho elucidativo: “(...) a LC nº 140/11 
almejou o monismo decisório, evitando assim que outros entes federativos obstacularizem 
seu processo ou interfiram de modo a tirar ou reduzir o poder decisório do órgão licencia-
dor. A interveniência não pode significar intervenção no processo decisório do licencia-
mento ambiental, seja a qual título for (...)”. 
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4. Da Aprovação Tácita nas Solicitações de Atos Públicos de 
Liberação da Atividade Econômica em Caso de Silêncio da 
Autoridade Competente 

Outra novidade criada pela Declaração de Direitos de Liberdade Econô-
mica é o instituto da aprovação tácita das solicitações de atos públicos de libe-
ração da atividade econômica em casos de silêncio da autoridade competente, 
desde que tenha transcorrido in albis o prazo legal ou o prazo fixado, a contar 
da data de formalização da solicitação, veja-se: 

Art. 3º. (...)
IX - ter a garantia de que, nas solicitações de atos públicos de liberação 
da atividade econômica que se sujeitam ao disposto nesta Lei, apresen-
tados todos os elementos necessários à instrução do processo, o particu-
lar será cientificado expressa e imediatamente do prazo máximo estipu-
lado para a análise de seu pedido e de que, transcorrido o prazo fixado, 
o silêncio da autoridade competente importará aprovação tácita para 
todos os efeitos, ressalvadas as hipóteses expressamente vedadas em lei
(...)
§ 8º. O prazo a que se refere o inciso IX do caput deste artigo será de-
finido pelo órgão ou pela entidade da administração pública solicitada, 
observados os princípios da impessoalidade e da eficiência e os limites 
máximos estabelecidos em regulamento. (...)10

Como se depreende da redação do texto legal, a referida regra visa dar 
efetividade não apenas ao princípio da eficiência da Administração Pública11 
(art. 37, caput, da CRFB/1988), mas, também, ao próprio direito fundamental 
à razoável duração do processo (art. 5º, LXXVIII da CRFB/1988).

Não obstante, vale destacar que a sobredita norma também depende de 
complementação em relação aos limites máximos de espera para o desenca-

10 BRASIL. Lei n° 13.784, de 20 de setembro de 2019. Institui a Declaração de Direitos de 
Liberdade Econômica; estabelece garantias de livre mercado; altera as Leis nos 10.406, de 
10 de janeiro de 2002 (Código Civil), 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 11.598, de 3 de 
dezembro de 2007, 12.682, de 9 de julho de 2012, 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 10.522, 
de 19 de julho de 2002, 8.934, de 18 de novembro 1994, o Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de 
setembro de 1946 e a Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943; revoga a Lei Delegada nº 4, de 26 de setembro de 1962, a Lei nº 
11.887, de 24 de dezembro de 2008, e dispositivos do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro 
de 1966; e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, 20 set. 2019.

11 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 31. ed. Rio de 
Janeiro: Atlas, 2018.
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deamento da aprovação tácita, limites estes que deverão ser estabelecidos em 
regulamento, conforme previsão do supracitado § 8º do art. 3º.

Lado outro, a própria Lei cuidou de excluir a aplicação do referido ins-
tituto das hipóteses em que haja vedação expressa, como é o caso da licença 
ambiental, que, a despeito de ser um ato de liberação de atividade econômica, 
tem a sua aprovação tácita expressamente defesa no art. 14, § 3º da Lei Com-
plementar n° 140/2011, in verbis: 

Art. 14. Os órgãos licenciadores devem observar os prazos estabelecidos 
para tramitação dos processos de licenciamento.
(...)
§ 3º. O decurso dos prazos de licenciamento, sem a emissão da licença 
ambiental, não implica emissão tácita nem autoriza a prática de ato que 
dela dependa ou decorra, mas instaura a competência supletiva referida 
no art. 15.
(...)12.

Portanto, a aprovação tácita prevista no art. 3º, IX da Declaração de Di-
reitos de Liberdade Econômica é inaplicável à licença ambiental. 

No entanto, apesar de ser clara a vedação da aplicação do referido dispo-
sitivo para o caso da licença ambiental, a norma não cuidou de esclarecer se a 
aprovação tácita se aplicaria aos requerimentos de autorização para o exercício 
de atividade econômica envolvendo autorizações ambientais13, tais como a su-
pressão de vegetação, a outorga para uso de recursos hídricos, as autorizações 
para coleta de fauna, dentre outros casos em que não haja expressa proibição 
do ordenamento jurídico pátrio.

12 BRASIL. Lei Complementar n° 140, de 08 de dezembro de 2011. Fixa normas, nos termos 
dos incisos III, VI e VII do caput e do parágrafo único do art. 23 da Constituição Federal, 
para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios nas ações 
administrativas decorrentes do exercício da competência comum relativas à proteção das 
paisagens naturais notáveis, à proteção do meio ambiente, ao combate à poluição em qual-
quer de suas formas e à preservação das florestas, da fauna e da flora; e altera a Lei no 6.938, 
de 31 de agosto de 1981. Diário Oficial da União, Brasília, 09 dez. 2011.

13 Sobre a diferenciação do conceito de licença ambiental em relação à simples autorização, 
vide BESSA ANTUNES: “(...) Ao longo dos anos temos sustentado a tese de que haja uma 
diferença clara entre as licenças de direito ambiental e as licenças administrativas, havendo 
uma natureza especial para a licença ambiental. Da mesma forma, temos afirmado que a 
licença ambiental não é uma mera autorização, como muitas vezes, equivocadamente, tem 
sido asseverado, até mesmo por decisões judiciais. Aparentemente, o passar dos anos tem 
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De plano, cabe ressaltarmos que uma interpretação literal do dispositivo 
permitiria defender que a aprovação tácita se aplica aos requerimentos de su-
pressão de vegetação, outorga para uso de recursos hídricos, etc., uma vez que 
o próprio § 1º do art. 1º da Declaração de Direitos de Liberdade Econômica 
é expresso em determinar que “(...) o disposto nesta Lei será observado na 
aplicação e na interpretação do direito (...) inclusive (...) nas relações jurídicas 
sobre (...) proteção ao meio ambiente”, conforme mencionamos adrede. 

Nessa mesma ordem de ideias, lançando mão de uma interpretação mais 
favorável à liberdade econômica, o instituto da aprovação tácita também se 
aplicaria aos atos de intervenção ambiental de menor complexidade por força 
do § 2º do art. 1º da Declaração de Direitos de Liberdade Econômica14, uma 
vez que não há uma expressa vedação legal à sua incidência nessas hipóteses, 
como se passa no caso da licença ambiental (art. 14, § 3º da Lei Complementar 
n° 140/2011). 

Em sentido contrário, a aplicação da aprovação tácita às autorizações 
ambientais poderia ser rechaçada com base na própria natureza jurídica do 
meio ambiente enquanto direito fundamental e difuso15 essencial à qualidade 
de vida das presentes e futuras gerações (art. 225, caput da CRFB/1988).

Nessa pegada, embora sejam caracterizadas como atos de liberação para 
o exercício da atividade econômica, as autorizações para intervenção ambien-
tal também estariam sujeitas à vedação do art. 14, § 3º da Lei Complementar 
n° 140/2011, na medida em que, apesar de não se confundirem com a licença 
ambiental, o uso que delas é feito é capaz, em tese, de causar degradação ao 
meio ambiente. 

dado razão ao nosso ponto de vista. Muito embora o licenciamento ambiental federal não 
defina claramente a diferença entre as licenças e as autorizações ambientais, ao nível dos 
Estados é cada vez maior o número daqueles que, expressamente, reconhecem as diferen-
ças entre os conceitos normativos de licença ambiental e autorização ambiental. Assim, 
parece que é chegada a hora de que se reconheça que o licenciamento ambiental não é ati-
vidade discricionária e que a licença ambiental não é, de forma nenhuma, uma autorização 
concedida em caráter precário. (...)” BESSA ANTUNES, Paulo de. Direito Ambiental. 18. 
ed. São Paulo: Atlas, 2016. p. 208.

14 Art. 1º (...) interpretam-se em favor da liberdade econômica, da boa-fé e do respeito aos 
contratos, aos investimentos e à propriedade todas as normas de ordenação pública sobre 
atividades econômicas privadas.

15 Sobre a natureza do meio ambiente como direito indivisível e transindividual vide: 
FIORILO, Celso Antonio Pacheco. Curso de Direito Ambiental Brasileiro. 6. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2005. p. 06. 
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Nesse cenário, observa-se que pairam dúvidas razoáveis acerca da apli-
cabilidade do instituto da aprovação tácita aos atos públicos de liberação eco-
nômica que tenha interface com questões ambientais, quando não se tratar de 
licença ambiental.

Foi devido a essa irresolução quanto ao âmbito de incidência do instituto 
da aprovação tácita que, no dia 30.12.2019, o governo federal promulgou a 
Medida Provisória n° 915 (“MP n° 915/2019”), que, além de tratar de outras 
questões, cuidou de incluir o § 12 ao art. 3º da Declaração de Direitos de Li-
berdade Econômica, no intuito de tentar solucionar a ambiguidade da norma, 
vejamos: 

Art. 3º. (...)
§ 12. O disposto no inciso IX do caput não se aplica às atividades com 
impacto significativo no meio ambiente, conforme estabelecido pelo ór-
gão ambiental competente. (Redação dada pela Medida Provisória nº 
915, de 2019)16.

Antes, porém, de analisarmos a redação do sobredito § 12 do art. 3º da 
Declaração de Direitos de Liberdade Econômica, permitimo-nos trazer à baila 
algumas reflexões sobre a Exposição de Motivos da MP n° 915/2019, sendo 
essencial, para tanto, transcrevermos o seguinte trecho:

(...) Promove-se aperfeiçoamento na Lei nº 13.874, de 20 de setembro de 
2019, para que reste clara a impossibilidade de aprovação tácita nos atos 
públicos de liberação de atividades econômicas em questões ambientais, 
incluídas as outorgas para uso de recursos hídricos e de processos de 
licenciamento ambiental.
Isso porque referida lei é ambígua quando à aplicabilidade ou não da 
figura da “aprovação tácita” prevista no inciso IX do art. 3º da supraci-
tada lei para pedidos referentes a atos públicos de liberação de atividade 
econômica em questões ambientais, a exemplo das outorgas para uso de 
recursos hídricos e de processos de licenciamento ambiental.

16 BRASIL. Lei n° 13.784, de 20 de setembro de 2019. Institui a Declaração de Direitos de 
Liberdade Econômica; estabelece garantias de livre mercado; altera as Leis nos 10.406, de 
10 de janeiro de 2002 (Código Civil), 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 11.598, de 3 de 
dezembro de 2007, 12.682, de 9 de julho de 2012, 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 10.522, 
de 19 de julho de 2002, 8.934, de 18 de novembro 1994, o Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de 
setembro de 1946 e a Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943; revoga a Lei Delegada nº 4, de 26 de setembro de 1962, a Lei nº 
11.887, de 24 de dezembro de 2008, e dispositivos do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro 
de 1966; e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, 20 set. 2019.
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É fundamental deixar claro que essa figura não se aplica quando se tra-
tar de pedidos referentes a atos públicos de liberação de atividade eco-
nômica em questões ambientais, inclusive de licenciamento ambiental, 
em respeito ao próprio texto do art. 14 da Lei Complementar nº 140, de 
8 de dezembro de 2011. Do contrário, a título de exemplo, um grande 
usuário de água que solicitasse ao poder público outorga para uso de 
recursos hídricos poderia, decorrido o prazo de análise previsto na Lei, 
por meio da “aprovação tácita” prevista no art. 3º, inciso XI da Lei da 
Liberdade Econômica, passar a utilizar milhões de metros cúbicos de 
água sem que houvesse a devida emissão da outorga, em prejuízo do 
abastecimento de água para consumo humano e para outros usos, como 
na agricultura. (...)17.

Como se denota da leitura da Exposição de Motivos da MP n° 915/2019, 
a “intenção”, aparentemente, foi espancar a dúvida quanto à aplicação da apro-
vação tácita em matéria ambiental, vedando a sua incidência em todas as rela-
ções jurídicas que envolvam o meio ambiente.

Entretanto, quando analisamos o texto do § 12 do art. 3º acrescido pela 
MP n° 915/2019, verificamos que a sua redação não refletiu o que consta da 
Exposição de Motivos, pois apenas diz que a aprovação tácita “(...) não se apli-
ca às atividades com impacto significativo no meio ambiente, conforme esta-
belecido pelo órgão ambiental competente (...)”18. 

Ora, se a Exposição de Motivos objetivou excluir a aplicação da aprova-
ção tácita em matéria ambiental, o que o § 12 da MP n° 915/2019 fez, além de 
não resolver a dúvida que motivou a sua criação, foi criar um novo critério de 
aplicabilidade do instituto19. 

17 BRASIL. Medida Provisória n° 915, de 27 de dezembro de 2019. Aprimora os procedi-
mentos de gestão e alienação dos imóveis da União. Diário Oficial da União, Brasília, 
30 dez. 2019.

18 BRASIL. Lei n° 13.784, de 20 de setembro de 2019. Institui a Declaração de Direitos de 
Liberdade Econômica; estabelece garantias de livre mercado; altera as Leis nos 10.406, de 
10 de janeiro de 2002 (Código Civil), 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 11.598, de 3 de 
dezembro de 2007, 12.682, de 9 de julho de 2012, 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 10.522, 
de 19 de julho de 2002, 8.934, de 18 de novembro 1994, o Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de 
setembro de 1946 e a Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943; revoga a Lei Delegada nº 4, de 26 de setembro de 1962, a Lei nº 
11.887, de 24 de dezembro de 2008, e dispositivos do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro 
de 1966; e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, 20 set. 2019.

19 A respeito, vide: DECLARAÇÃO de direitos de liberdade econômica e os impactos no 
direito ambiental. Belo Horizonte: Direito Ambiental a Conta Gotas, 16 jan. 2020. 1 vídeo 
(8:45 min). Publicado por: Direito Ambiental a Conta Gotas. 
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Apesar de a Exposição de Motivos não ter força normativa, como se pas-
sa com o texto da norma propriamente dita, normalmente serve como im-
portante critério hermenêutico de interpretação e aplicação da lei, não sendo 
desejável que exista uma discrepância entre essas duas partes do diploma legal 
(Exposição de Motivos x Texto da Norma20).

Ocorre que, além de a redação do § 12 do art. 3º não ter refletido a Expo-
sição de Motivos da MP n° 915/2019, a dúvida quanto à aplicação do instituto 
da aprovação tácita em matéria ambiental, a nosso ver, continuará persistin-
do21.

20 Sobre a relevância da exposição de motivos de um determinado diploma normativo na 
sua interpretação e aplicação, Maximiliano elucida que a investigação sobre a trajetória 
histórica de uma lei ou disposição normativa tem significativa utilidade para se entender 
a função que é designada a cumprir no efetivo momento de sua incidência. Desta forma, 
destaca a importância de se buscar esclarecimentos em projetos de lei e nas respectivas 
exposições de motivo. MAXIMILIANO, Carlos. Hermenêutica e Aplicação do Direito. 
20. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2011. p. 112-115.

21 O IBAMA expediu a Portaria n°. 229, de 24 de janeiro de 2020, por meio da qual dispôs, 
em seu art. 1º. “(...) que não se aplica aos atos de liberação no âmbito desta autarquia a 
aprovação tácita prevista no art. 3º, IX da Lei n° 13.874 de 20 de setembro de 2019 e no art. 
10 do Decreto n° 10.178, de 18 de dezembro de 2019 em virtude do entendimento quanto ao 
disposto no art. 3º, § 12º, da Lei n° 13.874, de 20 de setembro de 2019 com a redação dada 
pela Medida Provisória n°. 915, de 27 de dezembro de 2019 (...)”. Nessa mesma pegada, o 
ICMBio editou a Portaria n° 69, de 28 de janeiro de 2020, com conteúdo idêntico ao da 
referida Portaria do IBAMA. A nosso ver, com o devido respeito, ocorreu um excesso por 
parte dessas Portarias (IBAMA e ICMBio), pois a redação do § 12 do art. 3º da mencio-
nada lei, apenas diz que a aprovação tácita: “(...) não se aplica às atividades com impacto 
significativo no meio ambiente, conforme estabelecido pelo órgão ambiental competente 
(...)”. Com efeito, entendemos que ao rechaçar a aplicação de toda e qualquer aprovação 
tácita no âmbito de suas respectivas competências, o IBAMA e o ICMBio excederam a 
competência regulamentar e invadiram a competência legislativa da União Federal, pois, a 
rigor, negaram vigência à aludida Lei Federal, especialmente por força do § 1º, do seu art. 
1º, que é expresso ao dizer que: (...) O disposto nesta Lei será observado (...) nas relações 
jurídicas (...) sobre (...) proteção ao meio ambiente (...). Ora, se o legislador federal preten-
deu dar efetividade aos princípios da ordem econômica previstos no inciso IV do caput do 
art. 1º, do parágrafo único do art. 170 e do caput do art. 174 da CRFB/1988, inclusive no 
que se refere às relações jurídicas que versam sobre proteção ao meio ambiente, não caberia 
à Administração Pública Federal Indireta dizer qual é o âmbito de incidência da norma, 
mas, tão somente, regulamentar os casos em que ela se aplicaria ou não, segundo a redação 
do § 12 do art. 3º da indicada lei. Não é razoável se supor que todo e qualquer ato de libera-
ção da atividade econômica emitido pelo IBAMA e pelo ICMBio é relativo às atividades de 
significativo impacto ambiental. Obviamente que não, A título de comparação, veja-se que 
a Agência Nacional de Mineração (“ANM”), a nosso ver, agiu de forma acertada ao editar 
a Resolução nº. 22, de 30 de Janeiro de 2020, por meio da qual regulamentou os prazos 
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Como se pode verificar, a questão que envolve a aplicabilidade do art. 3º, 
IX da Declaração de Direitos de Liberdade Econômica às autorizações para 
intervenção ambiental, está longe de ser pacífica, pois envolve conflito de prin-
cípios e valores da CRFB/1988, tais como a propriedade privada, a razoável 
duração do processo, a segurança jurídica, a liberdade econômica e o meio 
ambiente.

De toda forma, caso a aplicação do art. 3º, IX da Declaração de Direitos 
de Liberdade Econômica venha a se tornar efetiva no dia a dia dos empreendi-
mentos do setor elétrico, provavelmente haverá um notável ganho em relação 
à celeridade e à desburocratização na obtenção de autorizações ambientais, 
como é o caso, por exemplo, das autorizações para supressão de vegetação au-
tônoma e dos requerimentos de coleta de fauna.

5. Da Inexigibilidade de Certidão sem previsão expressa em Lei

O último dispositivo da Declaração de Direitos de Liberdade Econômica 
que gostaríamos de analisar é o insculpido no artigo 3°, XII do novel diploma 
normativo, vejamos:

Art. 3º. (...)
(...)
XII - não ser exigida pela administração pública direta ou indireta cer-
tidão sem previsão expressa em lei.
(...)
§ 11. Para os fins do inciso XII do caput deste artigo, é ilegal delimitar 
prazo de validade de certidão emitida sobre fato imutável, inclusive so-
bre óbito22.

para aprovação tácita e discorreu acerca de quais atos de liberação de atividade econômica 
estariam sujeitos a tal aprovação.

22 BRASIL. Lei n° 13.784, de 20 de setembro de 2019. Institui a Declaração de Direitos de 
Liberdade Econômica; estabelece garantias de livre mercado; altera as Leis nos 10.406, de 
10 de janeiro de 2002 (Código Civil), 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 11.598, de 3 de 
dezembro de 2007, 12.682, de 9 de julho de 2012, 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 10.522, 
de 19 de julho de 2002, 8.934, de 18 de novembro 1994, o Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de 
setembro de 1946 e a Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943; revoga a Lei Delegada nº 4, de 26 de setembro de 1962, a Lei nº 
11.887, de 24 de dezembro de 2008, e dispositivos do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro 
de 1966; e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, 20 set. 2019.
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Como se depreende do texto normativo trata-se de uma sentença de 
morte para muitas exigências de apresentação de certidões que são previstas 
em decretos, resoluções, deliberações normativas, bem como diversos outros 
atos normativos de natureza infralegal que hodiernamente são criados pela 
Administração Pública em geral.

Referida norma é merecedora de aplausos, pois atua como um corolário 
do princípio constitucional da legalidade, alçado à categoria de direito funda-
mental do indivíduo como garantia de que “ninguém será obrigado a fazer ou 
deixar de fazer algo senão em virtude de lei”23 (art. 5º, II da CRFB/1988). De 
maneira simétrica, o princípio da legalidade atua como limitador do Poder do 
Estado perante o indivíduo, eis que toda a ação da Administração Pública deve 
estar pautada na lei (art. 37, caput da CRFB/198824).

 Também é digna de se registrar a vedação à imposição de prazo de vali-
dade de certidão emitida sobre fato imutável, que provavelmente trará maior 
desburocratização para a atividade econômica de um modo geral.

No que tange ao objeto da nossa análise, que são os impactos da nova lei 
no licenciamento ambiental de empreendimentos do setor elétrico, entende-
mos que a principal repercussão diz respeito à certidão de uso e ocupação do 
solo de que trata o art. 10, § 1º da Resolução do Conselho Nacional de Meio 
Ambiente (CONAMA) n° 237/199725, verbis:

Art. 10 - O procedimento de licenciamento ambiental obedecerá às se-
guintes etapas:
(...)
§ 1º - No procedimento de licenciamento ambiental deverá constar, 
obrigatoriamente, a certidão da Prefeitura Municipal, declarando que o 
local e o tipo de empreendimento ou atividade estão em conformidade 
com a legislação aplicável ao uso e ocupação do solo e, quando for o 
caso, a autorização para supressão de vegetação e a outorga para o uso 
da água, emitidas pelos órgãos competentes.

23 BRASIL. [Constituição (1988)]. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 
Diário Oficial da União, Brasília, 05 out. 1988.

24 Sobre as dimensões do princípio da legalidade: LOPES MEIRELLES, Hely. Direito 
Administrativo Brasileiro. 28. ed. São Paulo: Malheiros, 2004. p. 86-87.

25 Sobre a certidão de uso e ocupação do solo, ver também: CERTIDÃO Municipal de uso e 
ocupação do solo. Belo Horizonte: Direito Ambiental a Conta Gotas, 11 jun. 2019. 1 vídeo 
(3:48 min). Publicado por: Direito Ambiental a Conta Gotas. 
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A supracitada exigência, como se verifica, provém de uma resolução, que, 
como sabido, não é lei em sentido formal e material, isto é, não é uma lei or-
dinária ou complementar, do ponto de vista formal, embora tenha conteúdo 
normativo26.

Portanto, a exigência da referida certidão com base na Resolução CO-
NAMA n° 237/1997, como pré-requisito para análise e concessão do reque-
rimento de licença prévia, à luz do art. 3º, XII da Declaração de Direitos de 
Liberdade Econômica torna-se ilegal, eis que a exigência foi instituída sem 
previsão expressa em lei. 

Sem dúvida, trata-se de um impacto de grande repercussão para o licen-
ciamento ambiental dos empreendimentos do setor elétrico, que, sob a ótica 
estritamente jurídica, estarão desvencilhados da obrigatoriedade de apresen-
tação da certidão municipal de conformidade do empreendimento com as 
normas de uso e ocupação do solo de que trata o art. 10, § 1º da Resolução 
CONAMA n° 237/1997. 

Nesse momento, tomamos a liberdade de relembrar que, antes da entrada 
em vigor da Declaração de Direitos de Liberdade Econômica, a doutrina espe-
cializada já vinha defendendo que a certidão de uso e ocupação do solo tem a 
natureza jurídica de ato declaratório vinculado27, isto é, aquele que implica em 
mero reconhecimento de situações jurídicas sem que se faça um juízo valora-
tivo específico acerca de seu mérito28.

Além disso, nos termos do art. 13, § 1º da Lei Complementar n° 140/2011, 
a participação do município, enquanto órgão interveniente no processo de li-
cenciamento ambiental, não lhe confere a prerrogativa de fazer exigências de 
estudos, documentos, compensações e condicionantes para fins de expedição 

26 Os defensores da necessidade de se continuar exigindo a certidão de uso e ocupação do 
solo, com amparo no art. 10, § 1º da Resolução CONAMA n°. 237/1997, provavelmente ar-
gumentarão que a exigência da mencionada certidão advém de delegação feita diretamente 
pela própria Lei da Política Nacional do Meio Ambiental (art. 8º da Lei n°. 6.938/81), sendo 
a Resolução apenas uma regulamentação da vontade do legislador. Apesar de reconhecer-
mos a delegação normativa ao CONAMA não entendemos que tal delegação resolveria a 
limitação imposta pelo artigo 3°, XII da Declaração de Direitos de Liberdade Econômica. .

27 SION. Alexandre Oheb e JACCOUD, Cristiane. Direito Ambiental e Os 30 Anos da 
Constituição de 1988. Organizadores. Organizadores: Albenir Querubini. Alexandre 
Burmann e Paulo de Bessa Antunes. Editora Thoth. UBAA.

28 LOPES MEIRELLES, Hely. Direito Administrativo Brasileiro. ed. 28. São Paulo: 
Malheiros 2004. p. 168.
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da certidão de uso e ocupação do solo, que não ostenta o caráter de anuência, 
mas de mera declaração de conformidade. 

Tais premissas, quando lançadas sob o prisma da Declaração de Direitos 
de Liberdade Econômica, revelam que o art. 3º, XII do novel diploma colocou 
uma pá de cal sobre a questão, eis que, doravante, a participação do município 
em relação à instalação e operação de empreendimentos em sua circunscrição 
territorial, quando a competência licenciatória ambiental for estadual ou fede-
ral29, passou a ser matéria afeta exclusivamente à questão urbanística, o que dá 
mais autonomia ao processo de licenciamento ambiental, e, simultaneamente, 
valoriza o Município enquanto ente federativo responsável pelas questões de 
natureza urbanística local.

Aliás, vale pontuar que a noção segundo a qual a certidão de uso e ocu-
pação do solo inserta no art. 10, § 1º da Resolução CONAMA n° 237/1997 
seria um pré-requisito ou etapa indispensável para a análise do requerimento 
de licença prévia, a nosso ver, decorre de uma visão hipertrofiada do proces-
so de licenciamento ambiental abordado como uma panaceia para a solução 
de todos os males da modernidade, o que, do ponto de vista prático, tem se 
mostrado inviável e até contrário ao objetivo primordial do art. 225, caput da 
CRFB/1988, que é a proteção ao meio ambiente. 

Por derradeiro, cabe pontuarmos que, embora com o advento da Decla-
ração de Direitos de Liberdade Econômica a certidão tenha se tornado inexigí-
vel do ponto de vista jurídico, não há como menosprezar a sua relevância sob o 
ponto de vista político e social para os municípios em relação ao licenciamento 
ambiental. 

Por essa perspectiva, a certidão é uma questão relevante especialmente 
para os empreendimentos lineares e para os licenciamentos que não são de 
competência do município, pois a certidão de uso e ocupação do solo acaba 
sendo o “momento” no processo de licenciamento ambiental em que o muni-
cípio tem maior “força” para exigir contrapartidas do empreendimento. 

Portanto, não há como fazermos uma análise exclusivamente jurídica e 
dissociada do fato político de que o administrador municipal precisa prestar 

29 Obviamente, quando o Município for o ente federativo competente para licenciar deter-
minado empreendimento (art. 9º da Lei Complementar 140/2011) terá todo o direito e 
obrigação de exigir informações, estudos, planos e programas necessários à avaliação da 
viabilidade ambiental do empreendimento sujeito ao licenciamento.
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contas aos seus munícipes em relação aos impactos locais na vida e no dia a 
dia das pessoas derivados dos empreendimentos que lá pretendem se instalar. 
E, por vezes, a atuação não vinculante de que trata o parágrafo 1º do art. 13 da 
Lei Complementar 140/2011 não se mostra suficiente.

6. Conclusão

Diante do exposto, concluímos que a Declaração de Direitos de Liberda-
de Econômica é uma norma que prestigia a livre iniciativa e o livre exercício 
da atividade econômica, tendo como princípios a liberdade e a boa-fé do par-
ticular perante o Poder Público e que, possivelmente, trará diversos impactos 
positivos para o licenciamento ambiental de empreendimentos do setor elétri-
co, que podem ser assim resumidos:

a) Cabe à Administração tratar igualmente a todos os que estejam na 
mesma situação fática e jurídica, sendo o art. 3º, IV da Declaração de 
Direitos de Liberdade Econômica um meio de efetivação deste direito 
fundamental, porquanto no licenciamento de empreendimentos do 
setor elétrico, por exemplo, a referida regra impede que sejam fixadas 
compensações ambientais e medidas de controle que nunca tenham 
sido anteriormente aplicadas em situações que sejam fática e juridi-
camente análogas, vinculando a decisão do órgão ao caso paradigma;

b) O inciso IX do art. 3° da Declaração de Direitos de Liberdade Econô-
mica, que prevê a autorização tácita de atos de liberação da atividade 
econômica, uma vez que tenha decorrido o prazo legal ou fixado, a 
contar da formalização da solicitação, não se aplica à concessão da 
licença ambiental, por força da vedação inserta no art. 14, § 3º da Lei 
Complementar n° 140/2011. No entanto, para os empreendimentos 
do setor elétrico, a referida norma poderá ter aplicação aos casos de 
autorização de intervenção ambiental de menor complexidade (vg. 
supressão de vegetação, outorga pra recursos hídricos, autorizações 
para coleta de fauna, etc.). Contudo, ainda é prematuro chegarmos a 
uma conclusão definitiva, em relação à aplicabilidade do dispositivo 
na seara ambiental, mesmo com a alteração promovida pela MP n° 
915/2019, cabendo à doutrina e à jurisprudência discutir a viabilida-
de da sua aplicação para esses atos de liberação para o exercício de 
atividade econômica à luz dos princípios e valores da CRFB/1988, 
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tais como a propriedade privada, a razoável duração do processo, 
a segurança jurídica, a liberdade econômica e o meio ambiente. De 
toda sorte, a norma causará impacto significativo para o setor elétrico 
de um modo geral;

c) Por derradeiro, também analisamos os impactos do art. 3º, XII da 
Declaração de Direitos de Liberdade Econômica, que impõe à Admi-
nistração Pública a obrigação de não exigir certidão sem que haja a 
expressa previsão em lei. Esta regra torna ilegal a exigência da certi-
dão de uso e ocupação do solo prevista na Resolução CONAMA n° 
237/1997, em seu art. 10, § 1º. Nesse sentido, do ponto de vista jurídi-
co, o art. 3º, XII da Declaração de Direitos de Liberdade Econômica 
trará significativos impactos para o licenciamento ambiental no setor 
elétrico, com a desburocratização e celeridade do processo.

Ante todo o exposto, concluímos que a Declaração de Direitos de Liber-
dade Econômica traz em seu texto diversas regras que poderão implicar em 
inúmeros impactos positivos no licenciamento ambiental dos empreendimen-
tos do setor elétrico. Entretanto, ainda é demasiado cedo para tirarmos conclu-
sões definitivas acerca da referida Lei, que terá de ser submetida aos debates do 
dia a dia para ter a sua efetividade consolidada. 
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